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AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL 

Comentários de 
PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES 

ao acórdão do agravo regimental no agravo de instrumento 296.529-SP, do STJ 

Agravo regimental no agravo de instru-
mento 296.529-SP (2000/0027216-7) 

7: do STJ 

Rel.: O Exmo. Sr. Ministro César Asfor 
Rocha 

Agrte.: Empresa Brasileira de Compres-
sores S/A — Embraco 

Advs.: Antônio Carlos Gonçalves e outros 

Agrdo.: Banco Safra S/A 

Advs.: Rubens Ferraz de Oliveira Lima e 
outros 

j. 29.6.2000 

Ementa: Agravo em agravo de instru-
mento contra a inadmissão de recurso es-
pecial. 

Subsistentes os fundamentos do 
decisório agravado, nega-se provimento ao 
agravo. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, acordam os Srs. Ministros da zr Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça, na con-
formidade dos votos e das notas taquigrd-
ficas a seguir, por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo regimental. Votaram 
com o Relator os Srs. Ministros Aldir Pas-
sarinho Júnior, SdIvio de Figueiredo Tei-
xeira e Barros Monteiro. Ausente, justifica-

damente, o Sr. Ministro Ruy Rosado de 
Aguiar. 

Brasilia, 29 de julho de 2000 (data do 
julgamento). 

Ministro César Asfor Rocha, Presiden-
te e Relator. 

RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Min. César Asfor Ro-
cha: Agrava-se de decisão por mim profe-
rida em agravo de instrumento, vazada nos 
seguintes termos: 

Empresa Brasileira de Compressores 
S/A ajuizou ação declaratória de inexigibi-
lidade de obrigação contra o Banco Safra 
S/A, tendo como objeto contrato de abertu-
ra de crédito e nota promissória, que teriam 
sido irregularmente assinados por seus re-
presentantes e cujos valores não teriam se 
revertido em seu beneficio. 

A r. sentença julgou improcedente o 
pedido, considerado a autora responsável 
pelo pagamento do empréstimo. 

Em juizo apelat6rio, o egrégio Primei-
ro Tribunal de Alçada Civil do Estado de 
Sao Paulo, por maioria de votos, manteve a 
decisão de primeiro grau, ao entendimento 
de que o contrato firmado pelos represen-
tantes legais da empresa seria válido e que 
as restrições aos poderes de gerência não 
seriam oponíveis pela sociedade a terceiro 
de boa-fé. 
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A autora opôs embargos infringentes 
para prevalência do voto vencido, que con-
cluiu que os gerentes do banco deveriam 
ter ciência dos termos dos estatutos da em-
presa, ostensivamente descumpridos, e que, 
por se tratar de ato extraordinário, vultuoso, 
deveriam ter agido com mais cautela. 

Os embargos, contudo, foram rejeita-
dos, constando do voto condutor do acórdão 
a seguinte motivação: 

(...) o fato de o Diretor Rodoifho 
Bertola ser antigo na sociedade, agindo 
com plenos poderes, inclusive para con-
trair empréstimos de valor superior ao 
limite do estatuto, sem qualquer con-
sulta ou oposição do Conselho Admi-
nistrativo, por longos anos, conforme 
apurou a perícia, é por demais relevan-
te e permite a aplicação da teoria da 
aparência. 

Aliás, a omissão do indigitado 
Conselho de Administração foi salien-
tada, inclusive, no bem elaborado voto 
vencido do eminente Juiz Roberto Cal-
deira Barioni. 

Neste ponto, mister colacionar tre-
cho do parecer apresentado pelo Pro-
fessor Luiz Gastdo Paes de Barros 
Ledes, citado na impugnação, segundo 
o qual essa omissão do Conselho de 
Administração caracteriza, "(...) no mí-
nimo, a sua negligência na fiscalização 
dos atos praticados pelos administrado-
res da Embraco, ou ainda, o que é mais 
evidente, a sua aquiescência à prática 
reiterada e consuetudinária da adminis-
tração em levantar empréstimos acima 
do cogitado limite, sem a aprovação 
formal do Conselho de Administração. 
Tal conduta afasta também qualquer ale-
gação no sentido de ter ocorrido falta 
de boa-fé por parte do Banco Safra. E 
elementar, ademais, que má-fé não se 
presume, devendo ser devidamente 
comprovada, obrigação da qual, nem de 
longe a Embraco se desincumbiu (art. 
333, I do Código de Processo Civil)" 
(fls. 2.544). 

E ainda, a respeito do poder exer-
cido pelo Diretor Superintendente, 
Rodolfho Bertola, deixou assentado que 
"essa aparência de um poder sem freios 

passa a ter eficácia jurídica em relação 
a terceiros, quando não é contestada, 
durante anos, pela própria sociedade re-
presentada. Pois para que o poder apa-
rente do representante exista, e vincule 
a sociedade representada aos atos que 
pratica em nome dela, deve o terceiro 
contratante ser induzido pela socieda-
de a acreditar nesse poder ostensivo, ã 
força de reiteradas demonstrações de 
força. A conduta da Embraco não ques-
tionando, durante anos, o poder aparen-
te do seu Diretor-Superintendente, ini-
be se possa agora opor os limites esta-
tutários aos terceiros no que concerne ã 
eficácia dos atos em exame. Acrescen-
te-se ainda que tal circunstância é tam-
bém suficiente para demonstrar a boa-
fé das instituições financeiras, inclusi-
ve do Banco Safra, que foram induzidas 
a essa interpretação, errônea ou Lido" 
(fls. 2.545). 

E conclui: "Assim, dadas as espe-
cialíssimas circunstâncias apontadas, 
não ha nenhuma evidência de que ao 
Banco Safra, tenha faltado zelo e profis-
sionalismo na verificação dos poderes 
dos diretores da Embraco, ao pactuar a 
abertura de crédito. Esse profissiona-
lismo no entanto, dadas as condições em 
que foi exercido, não priva do direito 
de receber, no caso, a proteção oferecida 
aos legítimos interesses de terceiro de 
boa-fé pelo recurso As teorias organi-
cistas e da aparência, pelas razões apon-
tadas" (fls. 2.545). 

Todos esses elementos, sem dúvi-
da, abonam tese defendida pela douta 
maioria, pois, a hipótese vertente con-
siderados os pontos relevantes ao seu 
deslinde, consagra a aplicação da teo-
ria organicista, não só como decorrente 
de regra predominante aplicável as so-
ciedades em geral, como também por-
que a aparência de plenos poderes dos 
administradores, por longos anos, per-
mitiu a ilação do banco credor, que po-
de ser considerado como terceiro de 
boa-fé, desde que a má-fé não se presu-
me e deixou de ser comprovada nos 
autos, sobre a regularidade de mais uma 
operação, desde que muitas preceden-
tes aconteceram, da empresa. 
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Lembre-se, ainda, como argumen-
to, que nas pequenas empresas, confor-
me salientado, os atos do administra-
dor comprometem a sociedade, ao pas-
so que em se tratando de Poder Públi-
co, também há a responsabilidade irres-
trita deste último, nada obstante o abu-
so dos administradores, perante tercei-
ros de boa-fé que com ele (Poder Pú-
blico) contratam. 

Mister observar, sem dúvida, o 
principio que alude A segurança das re-
lações jurídicas. 

Assim, na hipótese vertente, em-
bora a norma estatutária seja relevante, 
como já frisado, deve ceder A teoria 
organicista, com aplicação, também da 
teoria da aparência quanto à liberdade 
que tinham os administradores, por lon-
gos anos, dirigindo e contratando sem 
qualquer limitação conhecida por parte 
do omisso Conselho de Administração 
da sociedade. 

Se assim não se entender, a inter-
pretação de poderes expressos nos es-
tatutos sociais poderá levar a muitas dis-
cussões jurídicas, causando, sem dúvi-
da insegurança no mundo empresarial, 
ora com a responsabilização da empre-
sa por atos de dirigentes, ora isentan-
do-a, o que não é razoável. 

A casuística, pois, deve prevale-
cer, com a análise do caso concreto, que, 
neste processo, não favorece, data ma-
xima venha, a embargante, embora rele-
vantes os argumentos apresentados e de 
grande profundidade jurídica as alega-
ções. 

Tomar empréstimos em dinheiro 
é ato compatível com a administração 
de qualquer sociedade de grande porte, 
ao passo que concedê-los é a atividade 
principal do banco, motivo pelo qual o 
abuso do diretor, quanto ao limite esta-
belecido nos estatutos, diante dos pre-
cedentes negócios, sempre sem autori-
zação, afastaram a má-fé, prevalecendo 
a aparência da perfeição do mútuo. 

0 negócio realizado, como ante-
riormente frisado, foi extraordinário, 
mas, no entanto, a reiteração de vários, 
sob o guante dos indigitados adminis-
tradores, mesmo em valores superiores 

ao estatuto, criou, sem dúvida, a apa-
rência de regularidade para a operação 
questionada, fazendo, certamente, o 
banco presumir que eventual excesso 
quanto aos limites do contrato social, 
também estava incluído nas sucessivas, 
embora tácitas, autorizações. 

Não há que se permitir, pois, so-
bre o conhecimento ou não dos estatu-
tos da sociedade, mas sim a respeito da 
boa-fé do banco quanto A autorização 
que entendia presumida. 

Afigura-se de pouca lógica que a 
sociedade embargante, após diversas 
operações realizadas sem expressa auto-
rização do Conselho de Administração 
(fls. 2.515, item 56), regularmente cum-
pridas, venha a se insurgir apenas quan-
to a uma delas, justamente de maior va-
lor, como se pudessem ser adotados dois 
pesos e duas medidas. 

Inviável, também tentar separar, os 
atos dos administradores, de outros pra-
ticados, também por eles, mas conside-
rados válidos e regulares perante a Em-
braco. 

HS que se ter em mente que sem-
pre houve a atuação da pessoa jurídica, 
por seus representantes, embora, em 
alguns casos, possa ter ocorrido exces-
so em relação A expectativa dos acio-
nistas, Conselho de Administração ou 
controladores do capital. 

Inexistiu descaracterização da per-
sonalidade jurídica para possibilitar a 
separação entre a sociedade e seus ad-
ministradores. 

Por outro lado, o costume, com 
prática reiterada no caso vertente, deve 
valer, mesmo em face da norma estatu-
tária, porque representa a aparência de 
regularidade, interpretação que vem 
sendo, sem dúvida, admitida de forma 
tranqüila pela nossa mais autorizada ju-
risprudência. Assim, não se trata de 
confrontar regra consuetudiniiria com 
outra estatutária, com destaque de pre-
valência hierárquica a Ultima, mas sim 
de considerar o costume como elemen-
to formador de convicção e componen-
te para a admissão, ao caso concreto, 
da teoria da aparência (fls. 456/460). 
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Rejeitados também os embargos de-
claratórios, interpôs a empresa recurso es-
pecial, com fundamento na alíneas a e c do 
permissivo constitucional, por alegada ofen-
sa aos arts. 22 e 49 da Lei de Introdução ao 
Código Civil, 131 e 535, I e II, do Código 
de Processo Civil e 154, § 22, be 158,11, da 
Lei 6.404/76 e dissídio pretoriano. 

0 apelo foi admitido na origem, advin-
do o agravo em exame ao qual nego aco-
lhida. 

A afirmada afronta aos arts. 131 e 535, 
I e II, da legislação processual civil não 
merece prosperar, eis que todas as questões 
relevantes para a apreciação e julgamento 
do recurso foram analisadas pelo aresto 
hostilizado, não havendo omissão, contra-
dição ou obscuridade a ser sanada. 

Os dispositivos da Lei 6.404/76, por 
seu turno, não relevam comando capaz de 
desconstituir os fundamentos do acórdão re-
corrido, pois tratam dos deveres e responsa-
bilidades do administrador das sociedades 
anônimas perante elas, mas não afastam a 
responsabilidade da empresa pelos atos pra-
ticados por seus representantes legais perante 
terceiro de boa-fé, ainda que se possa ter 
como incontroverso o desvio de poder. 

De outra parte, a inversão do julgado 
hostilizado, conclui-se pela má-fé da insti-
tuição bancária ou pela inaplicabilidade da 
teoria da aparência na hipótese, demanda-
ria necessariamente o reexame do conjunto 
probatório, como visto, exaustiva e sobera-
namente analisados pelos juizos ordinários. 
Sendo assim, inafastável a incidência da Sú-
mula 7 desta Corte, bem anotada pelo juizo 
primeiro negativo da admissibilidade. 

No que tange aos arts. 22 e 4° da LICC, 
não subsistem as ofensas alegadas, pois não 
se teve como prevalente o costume em detri-
mento das regras estatutárias, como afirma o 
recorrente, apenas se considerou o costume 
para a aplicação da teoria da aparência, o que 
não tem reprimenda nas referidas normas. 

Pela alínea c, segue obstado o trânsi-
to do recurso pela não demonstração analí-
tica do dissídio na forma preconizada nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 22, do Regimento 
Inferno deste Pretório. 

Posto isso, nego provimento ao agravo. 

A agravante busca o processamento do 
recurso especial, reiterando as ofensas nele 
veiculadas e o dissídio pretoriano. 

Argumenta que o Tribunal a quo não 
teria apreciado a "robusta prova" produzi-
da nos autos, que demonstraria a má-fé do 
Banco agravado, tendo, ademais, declara-
do a sua boa-fé, sem qualquer justificativa 
ou fundamentação. 

Insiste, outrossim, na exclusão da res-
ponsabilidade da sociedade perante tercei-
ros, quando os sócios em desvio de poder, 
e na impossibilidade do costume prevale-
cer em face da norma estatutária. 

Por fim, alega que o dissídio teria sido 
demonstrado de acordo com os ditames le-
gais pertinentes. 

Recebidos no dia 16 de junho do cor-
rente ano de 2000. 

E o relatório. 

VOTO 

O Exmo. Sr. MM. Cesar Asfor Rocha 
(Relator): A irresignação especial volta-se 
contra acórdão que, nos autos de ação de 
declaratória de inexigibilidade de obrigação 
proposta pela Empresa Brasileira de Com-
pressores S/A contra o Banco Safra S/A, ten-
do como objeto contrato de abertura de cré-
dito e nota promissória, que teriam sido ir-
regularmente assinados por seus represen-
tantes e cujos valores não teriam se reverti-
do em seu beneficio, negou acolhida aos 
embargos infringentes, sob a seguinte moti-
vação: 

(...) o fato de o Diretor Rodolfho Ber-
tola ser antigo na sociedade, agindo com 
plenos poderes, inclusive para contrair em-
préstimos de valor superior ao limite do 
estatuto, sem qualquer consulta ou oposi-
ção do Conselho Administrativo, por lon-
gos anos, conforme apurou a perícia, é por 
demais relevante e permite a aplicação da 
teoria da aparência. 

Aliás, a omissão do indigitado Con-
selho de Administração foi salientada, in-
clusive, no bem elaborado voto vencido do 
emitente Juiz Roberto Caldeira Barioni. 


